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RESUMO 

 

O projeto sobre a implementação da inteligência artificial (IA) no sistema jurídico 
brasileiro investigou as diversas implicações desta tecnologia emergente. Discutiu-se 
como a IA pode potencialmente aumentar a eficiência dos processos judiciais ao 
automatizar tarefas rotineiras e facilitar a análise de grandes volumes de dados. 
Contudo, também foram explorados os desafios éticos e legais associados, como a 
definição de responsabilidade civil em decisões algorítmicas, uma nova perspectiva 
do trabalho com a Inteligência Artificial quanto aos Direito Reais e Direitos de 
Propriedade, e a necessidade de transparência algorítmica para assegurar decisões 
judiciais justas e compreensíveis. Propostas concretas foram sugeridas para orientar 
a implementação responsável da IA no contexto jurídico brasileiro. Isso inclui o 
desenvolvimento de legislação específica para regulamentar o uso da IA, garantindo 
a proteção dos direitos individuais e a equidade no acesso à justiça, e também a 
proteção de dados com uma tecnologia voltada á segurança virtual com o sistema de 
Blockchain. Além disso, recomendações foram feitas para aprimorar a formação 
profissional de advogados e juízes em relação às novas tecnologias, preparando-os 
para lidar com os desafios e oportunidades que a IA apresenta. A colaboração entre 
diferentes partes interessadas, incluindo acadêmicos, profissionais do Direito, 
legisladores e desenvolvedores de tecnologia, foi destacada como fundamental para 
o sucesso da implementação da IA. Um diálogo contínuo e colaborativo foi enfatizado 
como essencial para garantir que a IA seja integrada de maneira ética, transparente 
e eficaz, fortalecendo assim os princípios democráticos e promovendo uma justiça 
acessível para todos os cidadãos brasileiros. O artigo foi uma apreciação acadêmica 
que utilizou o método dedutivo, com análise da legislação e de material doutrinário 
constante em livros, bem como revistas jurídicas, artigos em revistas, periódicos e 
internet; de modo que foram feitas abordagens com o objetivo de demonstrar a 
aplicabilidade da inteligência artificial no ordenamento jurídico como meio de 
aplicação do direito. 

 

Palavras-chave: Inteligência artificial, sistema jurídico brasileiro, automação judicial, 
responsabilidade civil, implementação ética da IA. 

  



 

ABSTRACT 

 

The project on the implementation of artificial intelligence (AI) in the Brazilian legal 
system investigated the various implications of this emerging technology. It discussed 
how AI can potentially increase the efficiency of judicial processes by automating 
routine tasks and facilitating the analysis of large volumes of data. However, ethical 
and legal challenges were also explored, such as defining civil liability in algorithmic 
decisions, a new perspective on working with Artificial Intelligence regarding Real 
Rights and Property Rights, and the need for algorithmic transparency to ensure fair 
and understandable judicial decisions. Concrete proposals were suggested to guide 
the responsible implementation of AI in the Brazilian legal context. These include the 
development of specific legislation to regulate the use of AI, ensuring the protection of 
individual rights and equity in access to justice, as well as data protection with 
technology aimed at virtual security through the Blockchain system. Additionally, 
recommendations were made to improve the professional training of lawyers and 
judges in relation to new technologies, preparing them to face the challenges and 
opportunities that AI presents. Collaboration among different stakeholders, including 
academics, legal professionals, legislators, and technology developers, was 
highlighted as essential to the successful implementation of AI. Continuous and 
collaborative dialogue was emphasized as crucial to ensure that AI is integrated in an 
ethical, transparent, and effective manner, thus strengthening democratic principles 
and promoting accessible justice for all Brazilian citizens. The article was an academic 
assessment that used the deductive method, with analysis of legislation and doctrinal 
material in books, as well as legal journals, articles in journals, periodicals, and the 
internet; in such a way that approaches were made with the objective of demonstrating 
the applicability of artificial intelligence in the legal system as a means of applying the 
law. 

 

Keywords: Artificial intelligence, Brazilian legal system, judicial automation, civil 

liability, ethical AI implementation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O sistema jurídico contemporâneo enfrenta desafios significativos 

decorrentes da sobrecarga processual, que afeta a entrega eficiente da justiça e 

compromete a qualidade das decisões judiciais. Esse panorama é especialmente 

visível no campo do direito civil, onde a alta demanda processual, a burocracia e a 

morosidade acabam por prejudicar o objetivo fundamental de uma justiça acessível e 

eficaz. Com o aumento do número de litígios, as limitações do modelo tradicional de 

gestão processual tornam-se ainda mais evidentes, exigindo soluções inovadoras 

capazes de transformar a prática jurídica. Nesse contexto, a Inteligência Artificial (IA) 

surge como uma tecnologia promissora, com o potencial de otimizar procedimentos, 

reduzir custos e acelerar o trâmite de processos judiciais. 

A Inteligência Artificial, aplicada à gestão jurídica, já é uma realidade em 

diversos países, tendo demonstrado ser capaz de modernizar a administração da 

justiça ao automatizar tarefas repetitivas, melhorar a análise de dados e promover 

maior precisão na tomada de decisões. Em particular, o direito civil e a gestão de 

propriedades e direitos reais são áreas que podem se beneficiar significativamente da 

implementação de tecnologias de IA. O uso dessa tecnologia vai desde a automação 

de registros e transferências de propriedade até o monitoramento de disputas de 

propriedade e a resolução automatizada de conflitos. 

Questões relacionadas à proteção de dados, privacidade, 

responsabilidade civil e os limites da automação em um campo que tradicionalmente 

depende da interpretação humana e do discernimento ético são centrais nesse 

debate. No entanto, as evidências indicam que, com a regulamentação adequada e 

uma implementação cuidadosa, a IA pode ser uma aliada na modernização da justiça 

civil, ajudando a superar os desafios atuais de sobrecarga e morosidade. 

Destaca-se o potencial da Inteligência Artificial na superação dos 

desafios da sobrecarga processual no sistema jurídico, com especial ênfase no direito 

civil. O objetivo é explorar como a Inteligência Artificial pode contribuir para a 

automação de registros, a resolução de disputas de maneira eficiente e o uso de 

tecnologias como o blockchain para fortalecer a gestão dos direitos reais. Além disso, 

foi abordado o impacto ético e jurídico da adoção dessas tecnologias no ambiente 
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jurídico brasileiro e internacional, avaliando exemplos de sucesso de outros países e 

propondo recomendações para uma implementação responsável e eficaz no Brasil. 

No primeiro capítulo foi tratado sobre os conceitos da Inteligência 

Artificial e sua contribuição ao Direito, seguindo para o segundo capítulo onde foi 

abordado a sobrecarga do sistema jurídico, identificando as principais causas que 

afetam a eficiência na entrega da justiça e as consequências diretas e indiretas dessa 

sobrecarga no direito civil. Foi dedicado uma análise da contribuição da Inteligência 

Artificial como uma ferramenta de otimização no campo jurídico, sendo explorados os 

potenciais benefícios dessa tecnologia, suas limitações, bem como os desafios de sua 

implementação no contexto brasileiro. No terceiro capítulo, será feita uma análise 

comparada de sistemas jurídicos que já adotam IA de forma mais estruturada, 

trazendo exemplos de boas práticas e os resultados obtidos com a sua aplicação em 

termos de eficiência, celeridade processual e redução de custos. 

Além disso, o quarto capítulo tratará da proteção de dados e da 

privacidade no uso da IA no direito civil, um tema que tem se tornado cada vez mais 

relevante com o advento de legislações como a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) no Brasil e o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR) na 

Europa. A privacidade e a segurança dos dados são pontos críticos na aplicação da 

IA, especialmente quando se lida com informações sensíveis de natureza jurídica. 

Neste capítulo, discutiu-se riscos e as responsabilidades envolvidas, bem como as 

medidas necessárias para assegurar a conformidade com as regulamentações 

vigentes. Logo após, será analisado a possibilidade de inserir a Inteligência Artificial 

como ferramenta auxiliar na automação de registros de propriedade e direitos reais e 

o uso da tecnologia blockchain. 

Finalmente, a monografia evidencia as perspectivas futuras da IA no 

direito civil e os possíveis caminhos para a evolução dessa tecnologia no Brasil. A 

inteligência artificial oferece oportunidades únicas para a reconfiguração da prática 

jurídica, mas também levanta questões sobre a humanização da justiça e o papel dos 

advogados e juízes em um ambiente cada vez mais automatizado. Embora a eficiência 

seja o foco principal da implementação de tecnologias avançadas, é essencial 

equilibrar esse progresso com a preservação da equidade, da imparcialidade e do 

acesso à justiça para todos. 
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A pesquisa busca demonstrar que, embora a sobrecarga do sistema 

jurídico seja um problema complexo e multifacetado, a aplicação da IA na gestão de 

propriedades e direitos reais, assim como em outros campos do direito civil, pode 

apresentar uma solução viável e promissora. Com a regulamentação adequada e um 

enfoque equilibrado, a IA pode não apenas aliviar a pressão sobre o sistema jurídico, 

mas também proporcionar um novo patamar de eficiência e justiça. 
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2 CONCEITO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SUA CONTRIBUIÇÃO AO 

DIREITO 

 

A inteligência artificial (IA) representa uma das maiores inovações 

tecnológicas do século XXI, com aplicação crescente no Direito, onde pode otimizar 

análises, automatizar tarefas rotineiras e facilitar o acesso à justiça. A IA permite o 

processamento eficiente de grandes volumes de dados, auxiliando em decisões 

fundamentadas e consistentes, além de atuar em plataformas de consulta jurídica 

acessíveis. No entanto, essa tecnologia traz desafios éticos e práticos, especialmente 

no que diz respeito à transparência e aos vieses algorítmicos. Para garantir seu uso 

justo, é essencial que o desenvolvimento e aplicação da IA no Direito sigam princípios 

éticos sólidos e regulamentações robustas. 

 

2.1 Síntese da Aplicação da Inteligência Artificial no Direito 

 

A inteligência artificial (IA) emergiu como uma das tecnologias mais 

transformadoras do século XXI, sendo popularizada e estourando como uma 

tecnologia amplamente acessada com a chegada do ChatGPT disponibilizado para o 

público comum, permeando diversos aspectos da vida humana e impulsionando 

avanços significativos em campos tão diversos quanto medicina, finanças, e, é claro, 

o Direito. Para compreender o impacto dessa tecnologia no contexto jurídico, é 

fundamental primeiro explorar o conceito multifacetado da IA e suas contribuições 

potenciais para a prática e teoria jurídica.  

Em termos simples, a inteligência artificial pode ser definida como a 

capacidade de sistemas computacionais executarem tarefas que normalmente 

exigiriam inteligência humana. Esses sistemas são capazes de aprender com dados, 

identificar padrões, tomar decisões autônomas e até mesmo interagir de maneira 

natural com seres humanos. Esse conjunto de habilidades não apenas amplia as 

capacidades das máquinas, mas também levanta questões profundas sobre como ela 

pode ser integrada de maneira ética e eficaz no campo do Direito (FERRÉ,2020). 

Segundo a autora Melanie Mitchell, esclarece em seu livro que a 

inteligência artificial é a ciência de fazer máquinas pensarem e agirem como humanos. 
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Isso envolve o desenvolvimento de algoritmos e modelos que permitem aos 

computadores realizarem tarefas que normalmente exigiriam inteligência humana, 

como aprender a linguagem natural, reconhecer padrões, resolver problemas e tomar 

decisões. A aplicação da IA em diversos campos, incluindo o Direito, tem o potencial 

de transformar práticas tradicionais. No domínio jurídico, a IA pode ser usada para 

analisar grandes volumes de documentos legais, prever resultados de casos judiciais, 

auxiliar na pesquisa jurídica e até mesmo redigir documentos legais. No entanto, a 

integração da IA no sistema jurídico também levante questões éticas e práticas 

importantes, como a transparência dos processos de tomada de decisão da IA, 

possíveis vieses nos algoritmos de IA e as implicações para a profissão jurídica 

(MITCHELL, 2019). 

A contribuição da inteligência artificial para o Direito é vasta e 

impactante. Em primeiro lugar, a IA pode oferecer análises jurídicas mais rápidas e 

precisas. Por exemplo, sistemas de IA podem processar grandes volumes de dados 

legais com muito mais rapidez, resultando em mais eficiência e menos prazo, analisar 

jurisprudências passadas e identificar tendências que podem escapar à análise 

humana. Isso não apenas economiza tempo e recursos para advogados e juízes, mas 

também pode levar a decisões mais fundamentadas e consistentes em casos judiciais 

complexos. Além disso, a IA pode desempenhar um papel crucial na automação de 

tarefas rotineiras no ambiente jurídico. Desde a redação de documentos padrão até a 

gestão de contratos, sistemas de IA podem realizar essas tarefas de maneira eficiente 

e com menor margem para erros. Isso permite que profissionais do Direito concentrem 

seus esforços em questões mais complexas e estratégicas, aumentando assim a 

eficiência geral do sistema jurídico.  

No entanto, a aplicação da inteligência artificial no Direito não se limita 

apenas à automação de tarefas. Ela também pode facilitar o acesso à justiça, um 

princípio fundamental em muitos sistemas legais ao redor do mundo. Por exemplo, 

sistemas de IA podem ser utilizados para desenvolver plataformas de consulta jurídica 

online acessíveis ao público em geral. Essas plataformas podem oferecer orientação 

jurídica básica, ajudar na redação de petições e até mesmo fornecer informações 

sobre direitos legais de forma acessível e compreensível (PESSOA, 2022). 
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Outro aspecto importante é a utilização da IA para análise preditiva no 

Direito. Sistemas de IA podem ser treinados para prever resultados judiciais com base 

em dados históricos e fatores relevantes de um caso específico. Embora essa 

aplicação levante questões éticas e de privacidade, ela também pode ser uma 

ferramenta poderosa para advogados e partes envolvidas na antecipação de 

desfechos legais e no planejamento estratégico de suas defesas ou argumentações 

(SIQUEIRA, 2022).  

No contexto brasileiro, a inteligência artificial está começando a ser 

explorada em diversas áreas do Direito. Desde o uso em análises de contratos 

comerciais até a aplicação em processos de resolução de disputas, há um crescente 

interesse e investimento na integração dessa tecnologia nos escritórios de advocacia 

e nos tribunais. Isso não apenas moderniza a prática jurídica, mas também posiciona 

o Brasil na vanguarda da inovação legal na América Latina (FACCHINI, 2023). 

É importante ressaltar que é de grande satisfação a agilidade com que 

a Inteligência Artificial consegue cumprir demandas, este fato ajudaria a mitigar certos 

problemas no judiciário brasileiro, a exemplo da sobrecarga de processos judiciais que 

impactam na demora na resolução dos conflitos, que devido à demora, muitas vezes 

são decididos por meios extrajudiciais como os meios de conciliação  no processo 

civil. Não obstante, é crucial reconhecer que a adoção da inteligência artificial no 

Direito não está isenta de desafios. Um dos principais desafios é garantir a 

transparência e a responsabilidade nos sistemas de IA. Como máquinas aprendem 

com dados, há o risco de vieses algorítmicos, que podem replicar e amplificar 

discriminações existentes na sociedade. Portanto, desenvolver frameworks éticos e 

regulatórios robustos é essencial para mitigar esses riscos e assegurar que a IA seja 

utilizada de maneira justa e imparcial (NASCIMENTO, 2022). 
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3 DESAFIOS E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS NO SISTEMA JURÍDICO 

 

O sistema jurídico brasileiro enfrenta grandes desafios, como o acúmulo 

de processos, a escassez de recursos e a morosidade no atendimento das demandas. 

Tecnologias como a Inteligência Artificial (IA) e a digitalização de processos prometem 

aumentar a eficiência e reduzir tarefas repetitivas, permitindo que os profissionais se 

concentrem em atividades mais complexas. Contudo, a implementação de IA levanta 

questões éticas e legais, como transparência algorítmica, proteção de dados e vieses, 

exigindo regulamentação e supervisão rigorosa para assegurar justiça e 

imparcialidade nas decisões. 

 

3.1 Desafios Enfrentados pelo Sistema Jurídico Civil 

 

A expansão populacional, a complexidade crescente dos litígios e o 

aumento da judicialização de questões cotidianas, como saúde, educação e direitos 

do consumidor, contribuem para o acúmulo excessivo de processos nos tribunais. 

Além disso, as inovações tecnológicas, como o acesso facilitado ao sistema de justiça 

por meio de plataformas digitais, se por um lado democratizam o acesso, por outro 

resultam em um volume ainda maior de demandas, muitas vezes movidas de forma 

desnecessária ou irresponsável. 

Outro fator relevante é a escassez de recursos humanos e materiais 

dentro do poder judiciário. A falta de juízes, promotores, defensores públicos e outros 

profissionais do sistema de justiça aumenta ainda mais a morosidade dos processos. 

A ausência de uma infraestrutura adequada para lidar com o número crescente de 

processos impede a distribuição célere da justiça, especialmente em varas que 

enfrentam grande acúmulo de ações civis, trabalhistas e previdenciárias. Como 

disposto no Relatório Justiça em Números disponibilizado pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) em 2023, onde frequentemente destaca em seus relatórios anuais a 

falta de recursos humanos e a sobrecarga das varas especializadas, especialmente 

na área cível (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023). 

No contexto atual, a implementação de inteligência artificial (IA) no 

sistema jurídico brasileiro busca alcançar maior eficiência e celeridade nos processos, 
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mas também levanta preocupações quanto à preservação dos direitos individuais e à 

necessidade de uma justiça que considere as nuances de cada caso. Esse avanço 

tecnológico, embora promissor, enfrenta resistência entre os próprios profissionais da 

justiça, que temem pela despersonalização das decisões judiciais. A pesquisa da 

Fundação Getúlio Vargas, em 2021, indicou que cerca de 70% dos juízes brasileiros 

expressam preocupação com o impacto da IA no sistema judicial, enquanto um estudo 

do Instituto Brasileiro de Direito Digital (IBDD) revela que 65% da população brasileira 

compartilha desses receios (KOETZ, 2024). 

Além disso, a adaptação à era da IA no direito exige um equilíbrio 

cuidadoso entre a inovação tecnológica e os princípios fundamentais da ética jurídica. 

Como apontado por especialistas, "encarar a IA como uma oportunidade para 

melhorar a eficiência, mantendo o toque humano e a ética no centro das práticas," 

torna-se essencial para garantir que o sistema jurídico continue a servir à justiça de 

forma plena e imparcial (SOUZA, 2024). 

 

3.2 Impacto na Eficiência da Entrega da Justiça e o Papel da Tecnologia no 

Sistema Jurídico 

 

A eficiência da prestação jurisdicional está diretamente comprometida 

pela sobrecarga de processos, o que gera não apenas demora na resolução de litígios, 

mas também diminui a qualidade das decisões proferidas. Juízes e demais 

operadores do direito são forçados a lidar com volumes excessivos de trabalho, o que 

reduz o tempo disponível para analisar cada caso com a profundidade necessária. 

Isso pode resultar em decisões mais superficiais ou equivocadas, sujeitas a maior 

número de apelações e, consequentemente, perpetuar ainda mais o ciclo de 

congestionamento do sistema. 

Além da lentidão nos trâmites, a sobrecarga afeta o cumprimento de 

medidas urgentes, como a concessão de liminares e tutelas de urgência, 

fundamentais para evitar danos irreparáveis às partes. A ausência de uma resposta 

rápida e eficaz por parte do judiciário pode agravar conflitos e desestimular a 

resolução pacífica das disputas, gerando insegurança jurídica tanto para cidadãos 
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quanto para empresas que dependem de decisões ágeis para manter suas atividades 

e garantias contratuais. 

As consequências da sobrecarga de processos civis são múltiplas e 

afetam diversos setores da sociedade. A demora na entrega da justiça pode levar à 

perda de relevância dos casos em litígio, como em disputas de família, contratos 

comerciais ou indenizações. Com a justiça tardia, as partes podem sofrer prejuízos 

irreversíveis, como a deterioração de bens materiais ou a impossibilidade de reparar 

danos morais ou patrimoniais, comprometendo o princípio da justiça efetiva. 

Além disso, a sobrecarga processual favorece o crescimento de uma 

cultura de litígios intermináveis, onde as partes recorrem sucessivamente de decisões 

com a expectativa de postergar o cumprimento das sentenças. Isso também onera o 

sistema judicial, que precisa redistribuir seus recursos de maneira desigual, 

atendendo a casos repetidos em instâncias superiores em detrimento de novas 

demandas. 

Outro efeito notável é o impacto econômico. Em casos empresariais, a 

ineficiência do judiciário prejudica a competitividade do país, já que investidores 

buscam ambientes jurídicos estáveis e eficientes para garantir a segurança de suas 

operações. A lentidão na resolução de litígios comerciais e contratuais desestimula 

novos negócios e encarece o custo de transações, contribuindo para a retração do 

mercado e da economia em geral.  

Conforme destacado por Régis Luscenti, advogado. 

 

A morosidade do judiciário afeta diretamente o ambiente de negócios de um 
país, tornando-o menos atraente para investidores estrangeiros. Empresas 
que desejam se estabelecer em um novo mercado precisam de segurança 
jurídica e celeridade para resolver disputas comerciais e questões legais. 

 

É importante salientar que o impacto econômico se estende 

principalmente aos litigantes. Conforme exposto no livro de Cappeletti e Garth, a 

morosidade processual eleva os custos indiretos para os litigantes, pois prolonga a 

duração dos processos, demandando mais recursos para continuidade dos casos e 

manutenção de representantes legais. Esses custos pesam diretamente para aqueles 
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em situação de vulnerabilidade econômica, o que afeta o acesso à justiça 

(CAPPELLETTI e GARTH, 2002, p. 6-9). 

A necessidade de modernizar o sistema judiciário brasileiro é evidente, 

e o uso de tecnologias como a inteligência artificial se apresenta como uma das 

soluções mais promissoras para enfrentar a sobrecarga processual. No entanto, é 

essencial que essa inovação seja implementada de forma responsável, equilibrando 

a eficiência buscada com a preservação dos valores fundamentais da justiça, 

garantindo um sistema que seja, ao mesmo tempo, célere e comprometido com a 

proteção dos direitos de todos os cidadãos. 

 

 3.3 O Potencial da Tecnologia para a Eficiência no Sistema Jurídico 

 

Com o avanço da tecnologia, diversas soluções vêm sendo propostas 

para mitigar o problema da sobrecarga no sistema jurídico brasileiro. A adoção do 

processo judicial eletrônico (PJe), por exemplo, visa acelerar o trâmite dos 

processos, eliminando parte da burocracia associada aos processos físicos e 

permitindo um acompanhamento mais ágil e transparente das ações. No entanto, 

embora o PJe tenha trazido avanços, a digitalização sozinha não é suficiente para 

resolver a questão da sobrecarga. Ainda é necessário um planejamento estratégico 

que contemple a modernização da gestão processual, a ampliação do número de 

magistrados e o aprimoramento das ferramentas de inteligência artificial para auxiliar 

na análise de dados e processos repetitivos. 

Sobre o assunto, o juiz Erik Navarro (2020) afirma:  

 

Nós temos o maior acervo digitalizado do mundo, então aquilo que sempre 
foi um problema, nessa nova realidade pode se tornar um ativo porque 
realmente este mar de dados é muito importante quando se fala de 
inteligência artificial. 

 

A inteligência artificial (IA) tem sido objeto de estudo e desenvolvimento 

ao longo das últimas décadas, mas foi com a popularização de ferramentas como o 

ChatGPT que sua aplicação se expandiu de forma rápida e impactante em diversos 

setores, incluindo o sistema jurídico. No contexto do Direito Civil, a IA possui um 

enorme potencial para otimizar processos que, tradicionalmente, são morosos e 
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sobrecarregam os tribunais. A automação de tarefas rotineiras, como a busca de 

jurisprudência, a análise de casos e a interpretação de grandes volumes de dados, 

permite que operadores do Direito concentrem seus esforços em atividades mais 

estratégicas e de maior complexidade. 

A capacidade da IA de processar grandes quantidades de informação 

em curto espaço de tempo, com precisão e eficiência, pode agilizar a tramitação de 

processos judiciais e melhorar a qualidade das decisões proferidas. Por exemplo, o 

uso de algoritmos avançados permite a análise preditiva de resultados com base em 

casos semelhantes, oferecendo aos advogados e magistrados insights valiosos que 

podem embasar melhor suas argumentações e decisões. Essa otimização não 

apenas economiza tempo, como também reduz os custos processuais, beneficiando 

tanto o sistema judiciário quanto as partes envolvidas nas disputas. 

Mostrando os poderes de tal tecnologia, inclui-se também a redução 

quanto às custas processuais, a inclusão da Inteligência Artificial apresenta um grande 

potencial quando se trata de economizar, vejamos em destaque o trecho no livro de 

Garth e Capelletti (2002, p. 6-9): 

 
A resolução formal de litígios, particularmente nos tribunais, é muito 
dispendiosa na maior parte das sociedades modernas [...]. Se é certo que o 
Estado paga os salários dos juízes e do pessoal auxiliar e proporciona os 
prédios e outros recursos necessários aos julgamentos, os litigantes precisam 
suportar a grande proporção dos demais custos necessários à solução de 
uma lide, incluindo os honorários advocatícios e algumas custas judiciais. 

 

Neste sentido, observamos que o potencial mostrado pelas IAs quanto à 

colaboração no judiciário brasileiro não se resume à praticidade, novos pontos de vista 

e agilidade nas tratativas, mas em algo que irá colaborar em um dos maiores 

problemas de qualquer setor e qualquer país do mundo, as custas de um serviço, seja 

ele oferecido pelo Estado ou de maneira particular. 

 

3.4 Viabilidade e Impactos da Implementação de Tecnologias Avançadas de 

Inteligência Artificial 

 

A implementação de tecnologias avançadas de IA no sistema jurídico é, 

em grande medida, viável e já está em andamento em várias jurisdições ao redor do 
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mundo. No Brasil, há um crescente interesse na aplicação dessas tecnologias, 

especialmente em áreas como a automação de processos judiciais e a análise de 

dados jurídicos. No entanto, a viabilidade da implementação depende de uma série 

de fatores, incluindo o investimento em infraestrutura tecnológica, a formação de 

profissionais especializados e a criação de um marco regulatório adequado para 

regular o uso da IA no ambiente jurídico. 

Do ponto de vista dos impactos, a IA pode transformar profundamente a 

forma como o Direito é praticado e a justiça é entregue. Com a automação de tarefas 

repetitivas e o suporte na análise de dados, os operadores do Direito podem se 

concentrar em questões mais complexas e de maior relevância, o que pode aumentar 

a eficiência do sistema como um todo. Além disso, a utilização de IA pode contribuir 

para a redução de erros humanos, resultando em decisões judiciais mais consistentes 

e baseadas em dados. A celeridade no julgamento de ações, que é um dos grandes 

desafios enfrentados pelo judiciário, também pode ser significativamente melhorada. 

No entanto, é necessário considerar os impactos econômicos e sociais 

da adoção dessa tecnologia. A implementação de IA pode levar à redução de postos 

de trabalho em áreas administrativas do Direito, exigindo uma requalificação 

profissional significativa. Por outro lado, o uso eficaz da IA pode democratizar o acesso 

à justiça, oferecendo ferramentas mais acessíveis para a população que não possui 

recursos para contratar serviços advocatícios tradicionais. 

A Resolução Nº 331/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) institui 

a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DataJud) como a fonte primária de 

dados para o Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ). Essa resolução 

define que todos os tribunais listados na Constituição devem enviar dados e 

metadados processuais de processos, sejam eles físicos ou eletrônicos. O DataJud 

organiza essas informações para facilitar a gestão estatística do sistema judicial, 

promovendo transparência e eficiência. Além disso, os dados são estruturados e 

transmitidos usando APIs, garantindo interoperabilidade e atualizações constantes. 

A criação do DataJud representa um avanço relevante na modernização 

e transparência do sistema judiciário brasileiro. Ao centralizar e padronizar os dados 

processuais de todos os tribunais, a ferramenta não só facilita a análise e a gestão do 

volume processual, mas também permite uma visão mais clara e precisa da eficiência 
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judicial. Esse sistema integrado é essencial para a identificação de gargalos e a 

formulação de políticas públicas mais adequadas, promovendo uma justiça mais 

acessível e ágil para todos. Além disso, o uso de APIs na estruturação e transmissão 

dos dados reforça a interoperabilidade entre sistemas e assegura que as informações 

estejam sempre atualizadas, atendendo à demanda crescente por transparência e 

responsabilidade no setor público. 

 

3.3 Desafios Éticos e Legais Associados à Integração da Inteligência Artificial 

no Sistema Jurídico Civil 

 

Apesar de seu grande potencial, a integração da inteligência artificial no 

sistema jurídico civil traz consigo uma série de desafios éticos e legais que precisam 

ser cuidadosamente considerados. Um dos principais desafios é a questão da 

transparência algorítmica. Muitas vezes, os algoritmos de IA funcionam como uma 

“caixa preta”, na qual não é possível identificar de forma clara como chegaram a 

determinadas conclusões ou recomendações. No âmbito jurídico, essa falta de 

transparência pode comprometer a legitimidade das decisões judiciais, uma vez que 

a justiça precisa ser não apenas feita, mas também percebida como justa e 

compreensível. 

Outro desafio relevante é a proteção de dados pessoais. Com a 

crescente utilização de IA para processar grandes volumes de informações, a questão 

da privacidade e do sigilo de dados torna-se ainda mais crítica. A Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) no Brasil estabelece diretrizes rigorosas sobre o 

tratamento de dados pessoais, e o uso de IA no judiciário deve ser compatível com 

essas exigências, a fim de proteger os direitos dos cidadãos. 

Além disso, a responsabilidade civil por decisões tomadas com base em 

IA também levanta questões legais importantes. No caso de decisões judiciais 

equivocadas ou discriminatórias, quem deve ser responsabilizado? O programador 

que desenvolveu o algoritmo, a empresa que o forneceu, ou o magistrado que o 

utilizou como base para sua decisão? A definição de responsabilidades é um aspecto 

crucial que ainda precisa ser devidamente regulamentado para garantir que o uso de 

IA no sistema jurídico seja feito de forma ética e segura. 
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Por fim, os desafios éticos também incluem o risco de vieses 

algorítmicos. Se os dados utilizados para treinar os sistemas de IA contêm 

preconceitos implícitos, há uma chance de que essas tecnologias reproduzam e 

amplifiquem essas desigualdades, perpetuando injustiças em vez de corrigir falhas no 

sistema (AQUINO, 2024). Assim, a integração de IA no sistema jurídico precisa ser 

acompanhada de rigorosos mecanismos de supervisão e controle, para garantir que 

as tecnologias sejam usadas de maneira imparcial e justa (KOETZ, 2024). 
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4 INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS NO 

DIREITO CIVIL 

 

A transformação digital que permeia diversos setores da sociedade 

chegou também ao campo jurídico, trazendo consigo a necessidade de adaptação e 

modernização de suas práticas e procedimentos. No âmbito do Direito Civil e do 

Processo Civil, tecnologias avançadas, como a inteligência artificial (IA) e sistemas de 

automação, oferecem um potencial crescente para aumentar a eficiência, melhorar a 

gestão de processos e otimizar a prestação jurisdicional. Essa modernização é 

essencial para enfrentar os desafios da sobrecarga processual e da demora na 

entrega da justiça, problemas crônicos que afetam o judiciário brasileiro e outros 

sistemas jurídicos ao redor do mundo. 

 

4.1 Modernização e Eficiência Processual no Direito Civil 

 

A modernização do Direito Civil, ao adotar tecnologias avançadas, busca 

tornar o sistema mais ágil, transparente e acessível. Ferramentas digitais, como os 

sistemas de processo judicial eletrônico (PJe) e a automação de procedimentos, 

representam avanços consideráveis na organização e gestão processual. Tais 

inovações permitem o arquivamento digital de documentos, a tramitação eletrônica de 

peças processuais e a realização de audiências virtuais, proporcionando uma maior 

rapidez no andamento dos processos e reduzindo os custos operacionais. 

O impacto da digitalização pode ser percebido em várias frentes: a 

redução do tempo para a realização de atos processuais, o aumento da transparência 

no acompanhamento dos casos e a facilitação do acesso à justiça por meio de 

plataformas online. Além disso, a modernização do processo civil tem o potencial de 

reduzir a burocracia e a quantidade de papéis físicos que, historicamente, atrasam o 

trâmite de ações. Isso permite que magistrados e advogados tenham acesso 

instantâneo a informações processuais, tornando mais eficiente a prática jurídica. 

Contudo, a modernização do Direito Civil não se restringe apenas à 

introdução de novas tecnologias, mas também envolve a reestruturação dos 

procedimentos processuais para torná-los mais adequados à realidade digital. Nesse 
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contexto, o uso de IA pode desempenhar um papel fundamental ao complementar 

essas inovações, facilitando a análise de grandes volumes de dados e proporcionando 

insights que auxiliem na tomada de decisões judiciais. 

 

4.2 Otimização de Procedimentos Judiciais com o Auxílio da Inteligência 

Artificial 

 

A introdução da inteligência artificial no Direito Civil e no Processo Civil 

não apenas moderniza, mas otimiza os procedimentos judiciais, proporcionando maior 

eficiência e agilidade. Com a IA, tarefas repetitivas, como a análise de documentos e 

a busca por jurisprudência, podem ser automatizadas, permitindo que os profissionais 

do Direito se concentrem em questões mais complexas que requerem um julgamento 

humano e interpretativo. 

Um dos exemplos mais promissores de aplicação da IA no processo civil 

é a utilização de algoritmos para prever o desfecho de processos com base em 

decisões anteriores. Esses sistemas de análise preditiva podem auxiliar advogados e 

juízes ao indicar prováveis resultados, identificar tendências jurisprudenciais e, com 

isso, embasar melhor as decisões. Esse tipo de tecnologia pode contribuir para uma 

maior uniformidade e previsibilidade nas decisões judiciais, o que favorece a 

segurança jurídica e reduz a quantidade de recursos interpostos, ao tornar as partes 

mais cientes das possíveis consequências de suas ações. 

Além disso, a IA pode ser utilizada para categorizar processos judiciais 

e distribuir de forma mais eficiente o trabalho entre os magistrados, com base na 

complexidade e nas especificidades de cada caso. Isso é particularmente útil em varas 

superlotadas, onde a sobrecarga processual compromete a eficiência da justiça. A 

triagem automática de processos pode, assim, otimizar a alocação de recursos 

humanos e reduzir o tempo necessário para a tramitação de casos, resultando em um 

sistema judiciário mais ágil e eficaz. 

Entretanto, apesar das evidentes vantagens, o uso da IA no Direito Civil 

traz consigo desafios que não podem ser ignorados. A precisão das ferramentas de 

IA depende diretamente da qualidade dos dados utilizados para seu treinamento, o 

que exige uma base de dados robusta e bem estruturada. Além disso, a adoção 
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dessas tecnologias deve ser acompanhada de um marco regulatório que assegure a 

transparência dos algoritmos e a equidade nas decisões, prevenindo vieses 

discriminatórios e garantindo que a IA seja utilizada de forma ética. 

Em suma, a inteligência artificial e outras tecnologias avançadas têm o 

potencial de transformar profundamente o Direito Civil e o Processo Civil, tornando-os 

mais modernos, eficientes e acessíveis. A otimização dos procedimentos judiciais com 

o auxílio de IA representa uma oportunidade sem precedentes para enfrentar os 

desafios da sobrecarga processual e aprimorar a entrega da justiça. No entanto, essa 

transformação exige um compromisso contínuo com a transparência, a ética e o 

desenvolvimento de políticas públicas que garantam o uso responsável dessas 

tecnologias no âmbito jurídico. 

O artigo de Black e Murray, “Regulating AI and Machine Learning: Setting 

the Regulatory Agenda”, explora amplamente os desafios da regulação de Inteligência 

Artificial e aprendizado da máquina, destacando especialmente a importância de 

desenvolver um sistema regulatório coerente para controlar os riscos inerentes a 

essas tecnologias. Ele aborda temas como a transparência algorítmica e os riscos 

associados aos sistemas de IA, enfatizando a necessidade de uma abordagem de 

regulação baseada em risco que se ajuste às particularidades da IA em diferentes 

contextos (FENWICK, 2020). 

 

4.3 Experiências Internacionais com Inteligência Artificial: Panorama e 

Comparações 

 

No panorama internacional, a integração da inteligência artificial (IA) no 

direito tem sido objeto de interesse e investigação em diversas jurisdições ao redor do 

mundo. Países como os Estados Unidos têm liderado esforços significativos para 

incorporar a IA em várias facetas do sistema jurídico. Um dos aspectos mais notáveis 

dessa tendência é a utilização de algoritmos para análise preditiva em processos 

judiciais. Esses sistemas são capazes de analisar grandes volumes de dados 

históricos para prever resultados de casos com base em padrões identificados, 

oferecendo assim insights valiosos tanto para advogados quanto para juízes na 

tomada de decisões. 
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Além dos Estados Unidos, a União Europeia tem adotado uma 

abordagem cautelosa, mas progressiva, em relação à regulamentação da IA no 

direito. A legislação europeia tem focado não apenas na proteção dos direitos 

fundamentais dos cidadãos em face do uso da IA, mas também na promoção da 

inovação responsável. Isso inclui a proposta de regulamentações específicas para 

sistemas de IA considerados de alto risco, como aqueles utilizados em processos 

judiciais e decisões administrativas (PESSOA, 2022). Essas iniciativas refletem uma 

preocupação com a transparência, a responsabilidade e a equidade na aplicação da 

IA no contexto jurídico europeu. 

No continente asiático, especificamente na China, a IA tem sido adotada 

de forma mais agressiva no sistema legal. A implementação de tribunais online e o 

uso de chatbots para aconselhamento jurídico são exemplos claros de como a 

tecnologia está transformando a maneira como os serviços jurídicos são prestados e 

acessados pelos cidadãos. Essa abordagem não apenas aumenta a eficiência do 

sistema judicial, mas também busca reduzir o tempo de espera e melhorar a 

acessibilidade à justiça (HIGASI, 2021) 

No Brasil, o panorama da IA no direito está em franca evolução, 

refletindo tanto desafios quanto oportunidades únicas. Pesquisas recentes têm 

explorado como a IA pode ser utilizada para melhorar a eficiência do judiciário 

brasileiro, especialmente em um contexto de alto volume de processos. Estudos como 

os de Praia (2023) têm analisado de que maneira tecnologias emergentes podem ser 

integradas ao sistema jurídico nacional, oferecendo insights sobre os benefícios e 

desafios dessa adaptação. 

É fundamental reconhecer que, independentemente da abordagem 

adotada, a aplicação da IA no direito levanta questões éticas e jurídicas complexas 

que transcendem fronteiras nacionais. A responsabilidade civil no contexto digital, por 

exemplo, é um tema central em muitos debates internacionais, à medida que os 

sistemas de IA assumem um papel mais proeminente na tomada de decisões que 

impactam diretamente a vida das pessoas (NASCIMENTO, 2023). 

Outro ponto crítico é a necessidade de garantir que as regulamentações 

em torno da IA sejam flexíveis o suficiente para incentivar a inovação, ao mesmo 

tempo em que protegem os direitos individuais e coletivos. A colaboração 
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internacional torna-se, assim, essencial para o desenvolvimento de padrões globais 

que possam guiar o uso ético e responsável da IA no direito, alinhando práticas e 

normas em diferentes contextos jurídicos (SANTOS, 2020). 

A implementação da inteligência artificial (IA) no Direito apresenta 

desafios e oportunidades distintas em diferentes países ao redor do mundo. O impacto 

dessa tecnologia nas estruturas jurídicas e nas práticas judiciais varia 

significativamente de acordo com as abordagens adotadas por cada jurisdição. Esta 

análise comparativa visa explorar como diferentes países têm enfrentado esses 

desafios e como estão aproveitando as possibilidades oferecidas pela IA para 

melhorar a eficiência e a justiça em seus sistemas legais. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, a IA tem sido integrada gradualmente 

nos tribunais para auxiliar juízes na análise de casos e na previsão de resultados 

judiciais. A utilização de algoritmos para processar grandes volumes de dados 

jurídicos tem permitido uma análise mais rápida e precisa, contribuindo para reduzir o 

tempo de espera por decisões judiciais e melhorar a consistência das sentenças 

(SANTOS, 2020). Essa abordagem tem sido vista como uma maneira de lidar com a 

sobrecarga de processos judiciais e melhorar a eficiência do sistema judiciário como 

um todo. 

Por outro lado, na União Europeia, a implementação da IA no Direito é 

regida por diretrizes éticas rigorosas que visam garantir que essa tecnologia seja 

utilizada de maneira responsável e transparente. As diretrizes éticas para a IA 

confiável na EU estabelecem princípios fundamentais, como transparência, equidade 

e responsabilidade, que devem ser seguidos por desenvolvedores e usuários de 

sistemas de IA no contexto jurídico (SILVA, 2020, p. 1-28). Essa abordagem busca 

equilibrar a inovação tecnológica com a proteção dos direitos fundamentais dos 

cidadãos, garantindo que a IA não comprometa valores essenciais como a justiça e a 

igualdade perante a lei. 

No Brasil, um país em desenvolvimento com uma legislação robusta em 

termos de proteção de dados e direitos individuais, a implementação da IA no Direito 

tem levantado questões particulares relacionadas à adaptação das normas jurídicas 

existentes para lidar com os desafios impostos por essa tecnologia emergente. 

Questões como a responsabilidade civil pelo uso de sistemas de IA e a proteção dos 
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direitos autorais em obras criadas por algoritmos têm sido foco de debates intensos 

entre juristas e legisladores brasileiros (NEDEL, 2021, p. 1-32). A necessidade de 

atualizar o arcabouço legal para contemplar essas novas realidades tecnológicas sem 

comprometer os princípios fundamentais do Direito é um desafio que o país enfrenta 

nesse processo de integração da IA no sistema jurídico nacional. 

Na China, a IA no Direito tem sido utilizada de maneira mais ampla para 

automatizar processos judiciais, desde a triagem de casos até a elaboração de 

decisões judiciais preliminares. A implementação de sistemas de IA tem sido vista 

como uma maneira eficaz de lidar com a crescente demanda por serviços jurídicos 

em um país com uma população tão vasta (MAIA, 2021). No entanto, a utilização 

extensiva de IA também levanta preocupações sobre a privacidade dos dados dos 

cidadãos e sobre a supervisão adequada desses sistemas. 

Além dos aspectos técnicos e legais da implementação da IA no Direito, 

há também implicações profundas para a prática jurídica e para a própria natureza da 

profissão de advogado. Em muitos países, a introdução de sistemas de IA levanta 

questões sobre a reconfiguração do papel dos advogados, que agora podem precisar 

não apenas entender o Direito substancial, mas também dominar tecnologias 

emergentes para melhor servir seus clientes (COSTA, 2020). Isso exige uma 

adaptação contínua da educação jurídica e do treinamento profissional para garantir 

que os advogados estejam preparados para operar eficazmente em um ambiente 

jurídico cada vez mais digitalizado. 

Além disso, a IA no Direito também está transformando a pesquisa 

jurídica e a interpretação das leis. Sistemas de IA são capazes de analisar vastas 

quantidades de dados legais e identificar padrões que podem escapar à análise 

humana tradicional, oferecendo novas perspectivas sobre a aplicação e interpretação 

das leis (BROGLIO e SALGADO, 2024, p. 1898-1931). Isso não apenas melhora a 

eficiência na pesquisa jurídica, mas também pode levar a resultados jurídicos 

inovadores que beneficiem tanto advogados quanto legisladores na formulação de 

políticas públicas mais informadas e eficazes. 
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5 ASPECTOS LEGAIS E DE PRIVACIDADE NA IMPLEMENTAÇÃO DE 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

Com o avanço da inteligência artificial no Direito Civil, questões de 

proteção de dados e privacidade tornam-se centrais. O uso de IA na prática jurídica 

envolve a coleta e o processamento de um grande volume de dados, muitos dos quais 

são altamente sensíveis. A preservação da privacidade e a conformidade com 

legislações de proteção de dados são, portanto, essenciais para garantir que o uso 

dessa tecnologia não comprometa direitos fundamentais. Nesse sentido, o Direito Civil 

deve estar alinhado com normas e práticas que assegurem o tratamento seguro e 

ético das informações dos cidadãos. 

 

5.1 Conformidade com Legislações de Proteção de Dados (LGPD, GDPR, etc.) 

 

A conformidade com legislações como a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) no Brasil e o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR) da União 

Europeia é essencial para um uso ético da IA no Direito Civil. Essas normas visam 

assegurar o tratamento correto de dados pessoais, incluindo garantias de privacidade, 

segurança e transparência nas operações. A conformidade implica que todas as 

operações de IA utilizadas no Direito Civil devem respeitar os princípios fundamentais 

estabelecidos por essas normas, como a finalidade específica do tratamento, a 

limitação do armazenamento e a necessidade de consentimento do titular dos dados, 

sempre que aplicável. 

Em um cenário em que a IA pode realizar análises preditivas e processar 

dados sensíveis, garantir que esses sistemas estejam de acordo com as 

regulamentações é vital para proteger os direitos dos cidadãos. Além disso, o uso de 

IA deve incluir mecanismos de monitoramento e auditoria contínuos para assegurar 

que as práticas estejam sempre atualizadas e em conformidade com mudanças 

regulatórias e tecnológicas. A conformidade com a legislação protege não só os 

cidadãos, mas também as instituições jurídicas, garantindo que operem com 

transparência e responsabilidade. 
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É verdade que já existiam outras leis que tratavam, de alguma forma, 

sobre o tema, como o Código de Defesa do Consumidor, o Marco Civil da Internet (Lei 

12.965/2014), a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), a Lei do Cadastro 

Positivo (Lei 12.414/2011), dentre outras. A LGPD coloca o indivíduo (a quem 

denomina de “titular”), como protagonista das relações jurídicas que envolvam o 

tratamento de dados, não só porque regula a proteção de dados pessoais, mas, 

principalmente, elege como fundamento em seu art. 2º, II, a “autodeterminação 

informativa”, que consiste no direito de escolher quais dados serão usados, bem como 

os limites e o prazo dessa utilização. A autodeterminação, portanto, é garantida pela 

previsão de vários direitos no Capítulo III, especialmente no art. 18, como o de 

informação (I), de acesso (II), de correção (III), de portabilidade (V), de eliminação 

(VI), dentre outros. Por sua vez, esses direitos correspondem a um rol de deveres 

voltados a quem exerce a atividade de tratamento de dados. A LGPD diferencia esses 

deveres conforme a relação destes com o tratamento, denominando aquele que 

exerce a decisão sobre o tratamento de controlador, enquanto aquele que executa o 

tratamento, sob as ordens do controlador, de operador. Juntos, eles são os “agentes 

de tratamento”. Sob uma visão civilista, o controlador seria o mandante, e o operador, 

o mandatário. Talvez possa se aventar a hipótese de que a relação controlador-

operador constitua modalidade especial de mandato, própria das relações que 

envolvam tratamento de dados pessoais. Não obstante, buscou-se regular com 

efetividade a proteção de dados pessoais quando publicada a edição da Lei 

13.709/2018, a denominada Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (CAPANEMA, 

2020, p. 1-3). 

 

LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados (Brasil): 

A Lei nº 13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), estabelece diretrizes rigorosas para o tratamento de dados pessoais 
no Brasil, com foco em princípios fundamentais como finalidade, adequação, 
necessidade e transparência. A conformidade com a LGPD é crucial para o 
uso ético da IA no Direito Civil, pois garante a proteção dos direitos dos 
titulares e assegura que o processamento de dados seja feito com respeito à 
privacidade e à segurança das informações pessoais. 

 

O GDPR representa o compromisso da União Europeia com a proteção de 

dados, exigindo transparência e segurança no uso de IA para garantir que as 

informações dos cidadãos sejam tratadas com responsabilidade e confiança. 
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GDPR - General Data Protection Regulation (União Europeia): 

O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR), aplicável na União 
Europeia, é uma legislação robusta que regula o tratamento de dados 
pessoais e exige transparência e responsabilidade no uso de tecnologias de 
processamento de dados. A conformidade com o GDPR é essencial para 
operações que envolvem dados de cidadãos europeus, especialmente no 
contexto do Direito Civil, onde a IA pode processar informações sensíveis que 
demandam proteção rigorosa para garantir a segurança e a confiança dos 
usuários. 

 

A aplicação da LGPD e do GDPR marca um novo patamar na proteção dos 

direitos individuais frente ao uso crescente de dados pessoais por sistemas de 

Inteligência Artificial. Ao estabelecer normas claras para a coleta, tratamento e 

armazenamento de informações, essas regulamentações promovem uma base sólida 

para o uso ético e responsável da IA no Direito Civil, garantindo que o 

desenvolvimento tecnológico esteja alinhado com a proteção de direitos 

fundamentais. 

Além disso, é importante relembrar de um fato histórico que ocorria a 13 anos 

atrás com o Projeto de Lei nº2126/2011 – Denominado como o Marco Civil da Internet, 

onde foi protocolado na Câmara dos Deputados e posteriormente sancionado em 23 

de abril de 2014, vigorando desde então no sistema jurídico brasileiro como a Lei 

nº12.965/2014, recebendo a mesma denominação ao qual ficou popular na época: 

Marco Civil da Internet. 

Esta Lei estabelece de forma concisa os direitos e deveres do cidadão ante o 

uso da Internet, sendo fundamental para a regulamentação do ambiente digital em 

todo o país, expondo por exemplo o Direito dos usuários ao garantir a inviolabilidade 

e sigilo das comunicações, proteção dos dados pessoais e quanto a responsabilidade 

dos provedores. Vejamos: 

 

LEI nº 12.965/2014 
Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à matéria. 

 
 

Embora a Inteligência Artificial no Sistema Jurídico Civil possa se relacionar 

com menos ênfase na internet em seu funcionamento geral, é importante mencionar 

esta lei quando se trata de manter os princípios valores e relações humanas, 
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principalmente quando se dá por princípios de respeito e coexistência, tomadas de 

decisões que se alinham com a vida e bem-estar social. 

 

5.2 Riscos de Segurança e Vazamento de Informações Sensíveis 

 

O uso de Inteligência Artificial no Direito Civil envolve riscos significativos 

relacionados à segurança de dados e ao vazamento de informações sensíveis. 

Sistemas de IA frequentemente dependem de grandes volumes de dados para serem 

eficazes, o que os torna alvos potenciais de ataques cibernéticos. Um vazamento de 

dados em um contexto judicial pode expor informações pessoais e processuais 

confidenciais, gerando danos irreparáveis aos indivíduos e afetando a credibilidade 

do sistema jurídico. 

Para mitigar esses riscos, é essencial que as tecnologias de Inteligência 

Artificial empregadas no Direito Civil estejam equipadas com medidas de segurança 

robustas, como criptografia avançada, autenticação multifatorial e protocolos de 

controle de acesso rigorosos. Além disso, a realização de testes de vulnerabilidade e 

auditorias regulares é fundamental para identificar e corrigir possíveis falhas na 

segurança dos sistemas. O investimento em segurança cibernética é, portanto, uma 

prioridade indispensável, pois a preservação da integridade e da confidencialidade 

dos dados fortalece a confiança dos cidadãos no uso de tecnologias avançadas na 

justiça. 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil estabelece diretrizes 

rigorosas para o tratamento de dados pessoais, enfatizando a necessidade de 

medidas de segurança adequadas para proteger as informações dos titulares. 

Conforme o artigo 46 da LGPD, os agentes de tratamento devem adotar medidas 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou difusão (FORCENETTE, 2020). 

 

Os agentes de tratamento devem adotar medidas técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou difusão. 
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Com a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a 

responsabilidade civil por vazamentos de dados tornou-se um aspecto crucial para as 

instituições no Brasil. A LGPD impõe diretrizes rigorosas sobre o tratamento e 

proteção de dados pessoais, exigindo que empresas e instituições adotem medidas 

de segurança robustas para prevenir vazamentos e mitigar riscos. Esse foco na 

proteção de dados reforça a necessidade de conformidade e implementação de 

práticas de segurança para preservar a privacidade dos titulares e garantir a 

integridade das informações processadas (JUSBRASIL, 2024). 

 

5.3 Responsabilidade Civil no uso de Inteligência Artificial 

 

A introdução de sistemas de inteligência artificial (IA) no Direito Civil 

trouxe à tona uma série de questões relacionadas à responsabilidade civil em 

situações onde danos são causados por tais tecnologias. A complexidade envolvida 

em determinar a responsabilidade em casos de danos causados por Inteligência 

Artificial decorre da natureza autônoma e, muitas vezes, opaca desses sistemas. 

Quando um sistema de Inteligência Artificial atua de forma imprevista ou gera 

consequências prejudiciais, surgem debates sobre quem deve ser responsabilizado: 

o desenvolvedor, o usuário, ou até mesmo a instituição que supervisiona o 

funcionamento da tecnologia. 

A determinação de responsabilidade em atos cometidos por Inteligência 

Artificial ainda é um desafio para o Direito Civil, principalmente devido à dificuldade de 

atribuir culpa em situações onde a tomada de decisão é autônoma. Ao contrário de 

sistemas tradicionais, em que a previsibilidade é relativamente alta, tecnologias de IA, 

especialmente aquelas baseadas em aprendizado de máquina, podem evoluir e tomar 

decisões com base em padrões de dados não necessariamente pré-programados. 

Isso pode resultar em ações inesperadas ou prejudiciais que, embora oriundas de uma 

máquina, impactam diretamente pessoas, bens ou instituições. 

Há quem diga que as próprias Inteligências Artificiais deveriam ser 

culpadas e responder por seus atos, embora faça pouco sentido, a argumentação 

proposta é que a autonomia da Inteligência Artificial pode ser burlada por ela mesma, 

ainda que sua programação inicial supostamente não permita a ela que desobedeça 
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a uma regra imposta inicialmente. Porém recentemente há notícias de Inteligências 

Artificiais alterando sua própria programação de forma consciente e intencional afim 

de chegar a um resultado específico em sua tarefa, nestes casos aponta-se a questão: 

Ela desobedeceu a sua programação original, logo, enfrentou a ordem disposta a ela 

inicialmente. 

A teoria jurídica tradicional de responsabilidade civil baseia-se em atos 

humanos e, portanto, deve ser adaptada para situações onde os sistemas de 

Inteligência Artificial estão envolvidos. Abordagens possíveis incluem considerar o 

desenvolvedor da IA como responsável por quaisquer falhas de projeto ou problemas 

de segurança não tratados, ou o proprietário ou usuário do sistema como responsável 

por sua supervisão. No entanto, a complexidade aumenta em casos onde a 

Inteligência Artificial opera de forma independente ou em redes colaborativas, levando 

a um potencial compartilhamento de responsabilidade entre várias partes. Essa 

questão levanta a necessidade de estabelecer diretrizes específicas para determinar 

a responsabilidade em atos de IA, com base na previsibilidade, intencionalidade e 

controle exercido sobre o sistema. 

Desta forma, é fundamental estabelecer diretrizes claras para a 

responsabilidade civil no contexto da IA. Como observado por Silva (SILVA, 2020, p. 

1-28), o desenvolvimento de um quadro legal robusto que defina claramente quem é 

responsável por danos causados por sistemas de IA autônomos ou decisões 

automatizadas é essencial para garantir a proteção dos direitos individuais e a justiça 

distributiva. Propõe-se, assim, a criação de normas que não apenas responsabilizem 

os desenvolvedores e operadores de sistemas de IA, mas também estabeleçam 

mecanismos de seguro e fundos de compensação para vítimas de danos. 

A responsabilidade civil por violações de privacidade decorrentes do uso 

de Inteligência Artificial no sistema jurídico é um aspecto que precisa de 

regulamentação clara. Em casos de vazamento de dados ou tratamento inadequado 

de informações, surge a questão sobre quem deve ser responsabilizado, seja o 

desenvolvedor do sistema, a instituição que o utiliza, ou os operadores que interagem 

com ele. Determinar a responsabilidade em casos de falhas de privacidade é essencial 

para assegurar que os direitos das partes afetadas sejam preservados e para oferecer 

segurança jurídica no uso de tecnologias avançadas, mas que ainda assim, mesmo 
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possuindo a necessidade de chegar a um consenso sobre tal responsabilidade, 

continua sendo uma incógnita, afinal, é um assunto de extrema importância que pode 

interferir diretamente em princípios e direitos de outrem, de modo que se torna 

impossível tratar o assunto de forma superficial. 

No âmbito jurídico, a preservação do segredo de justiça e do sigilo 

profissional é um direito fundamental para garantir a confidencialidade das 

informações compartilhadas entre advogados e clientes. A implementação de 

Inteligência Artificial no Direito Civil, especialmente em casos que envolvem 

informações sensíveis, exige o máximo de cautela para garantir que dados 

confidenciais não sejam expostos de maneira indevida. Qualquer violação do segredo 

de justiça ou do sigilo profissional compromete não apenas a confiança dos clientes, 

mas também a integridade da prática jurídica. 

Não obstante, no âmbito profissional que irá explorar o uso de 

Inteligência Artificial, é fundamental o desenvolvimento de mecanismos que impeçam 

o acesso não autorizado a informações confidenciais. Isso inclui controles de acesso 

rigorosos, monitoramento constante e, se necessário, o anonimato dos dados 

processados pela IA, de forma que informações sensíveis sejam protegidas contra 

acessos indevidos. Além disso, a construção de uma ética digital voltada para o Direito 

deve orientar os operadores para o uso consciente e responsável dessas tecnologias, 

preservando os princípios fundamentais da profissão jurídica. 

 

5.4 Casos Práticos Envolvendo Danos Causados por Inteligência Artificial 

 

 

Casos práticos envolvendo danos causados por IA têm se tornado cada 

vez mais frequentes, tanto no Brasil quanto internacionalmente. Exemplos incluem o 

uso de IA em veículos autônomos, onde falhas na programação ou a má interpretação 

de dados podem resultar em acidentes. Em um cenário onde um veículo autônomo 

colide com um pedestre, surge a questão sobre a quem atribuir a responsabilidade: 

ao fabricante do veículo, ao desenvolvedor do software de IA ou ao proprietário do 

carro que, embora não estivesse controlando o veículo no momento do acidente, é o 

responsável legal pelo mesmo. 
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Outro exemplo pode ser encontrado no setor financeiro, onde algoritmos 

de IA que gerenciam carteiras de investimento podem, inadvertidamente, tomar 

decisões que causem perdas relevantes aos clientes. Nesses casos, as instituições 

financeiras precisam definir o nível de responsabilidade do programador, do operador 

e dos gestores que aprovaram o uso da tecnologia. A análise de casos práticos ajuda 

a entender a complexidade e a importância de definir padrões claros de 

responsabilidade, para que o uso de IA não comprometa a segurança e os direitos 

dos indivíduos. 

Esses exemplos demonstram a necessidade de uma regulamentação 

mais sólida, que não apenas trate das situações onde a IA é a causa direta do dano, 

mas que também considere as possíveis falhas indiretas, como erros de supervisão 

humana ou a falta de manutenção adequada do sistema. Casos práticos ajudam a 

ilustrar os desafios da responsabilidade civil, permitindo que as leis se adaptem a 

novos contextos e que a justiça seja garantida de forma eficiente. 

 

5.5 Propostas para a Regulamentação da Responsabilidade Civil Relacionada à  

Inteligência Artificial 

 

Dada a complexidade e a multiplicidade de fatores envolvidos, a 

regulamentação da responsabilidade civil relacionada à IA requer uma abordagem 

multifacetada. Uma das propostas mais discutidas é a criação de um arcabouço 

jurídico específico que trate dos sistemas de IA, contemplando aspectos de 

responsabilidade tanto para os desenvolvedores quanto para os usuários e 

operadores. Essa regulamentação poderia incluir uma classificação de riscos, 

determinando níveis de responsabilidade proporcional à autonomia e à complexidade 

dos sistemas de IA envolvidos. 

Outra proposta é a criação de um seguro obrigatório para tecnologias de 

Inteligência Artificial de alto risco, semelhante ao que ocorre com o seguro de 

responsabilidade para veículos automotores. Isso garantiria que, em casos de danos 

causados por Inteligência Artificial, as vítimas tenham acesso a uma compensação 

adequada, independentemente de falhas na identificação do responsável. Além disso, 

seria possível incluir a obrigatoriedade de auditorias e testes de segurança periódicos, 
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visando minimizar riscos e garantir a segurança dos sistemas de Inteligência Artificial 

em operação. 

No âmbito internacional, o diálogo entre países e organizações 

supranacionais é essencial para desenvolver regulamentações uniformes que 

facilitem a responsabilização em casos de danos causados por IA em contextos 

globais. A cooperação entre diferentes esferas governamentais, bem como entre o 

setor privado e a academia, é essencial para a criação de normas eficazes e 

atualizadas. 

O Manifesto de Inteligência Artificial dos Países Baixos, conduzido pelo 

Special Interest Group on Artificial Intelligence (SIGAI) apresentou requisitos que 

seriam necessários à uma IA: Uma inteligência artificial alinhada com os valores 

humanos e a sociedade. A chave para usar a inteligência Artificial de forma eficaz é 

aumentar e auxiliar os humanos, não os substituir. Descobrir como humanos e IA 

podem colaborar de maneira eficaz terá um grande impacto econômico e social. 

Portanto, é importante pesquisar e desenvolver algoritmos que tenham propriedades 

incorporadas que facilitem a colaboração entre humanos e máquina ao realizar tarefas 

avançadas conjuntamente. 

Especificamente, segundo a comunidade de IA dos Países Baixos, 

destaca-se três desafios transversais para o desenvolvimento das IAs: Socialmente 

Consciente, Explicável e Responsável. 

No que se refere à Inteligência Artificial Socialmente Consciente, os 

sistemas de IA da próxima geração serão proativos e colaborarão de maneira 

personalizada com os humanos. Desafios: projetar sistemas de IA que permitam uma 

interface social eficaz com os humanos, que sejam capazes de interpretar, raciocinar 

sobre e influenciar o comportamento humano, que sejam capazes de interagir, 

colaborar e coordenar seu comportamento com os seres humanos. 

Já quanto à Inteligência Artificial Explicável, os sistemas de I.A da 

próxima geração realizarão tarefas sofisticadas e avançadas que anteriormente eram 

realizadas por humanos (como alguns processos judiciais) e, além disso, suas 

decisões afetarão significativamente a vida dos humanos. É, portanto, de extrema 

importância que os sistemas de IA não sejam apenas precisos, mas também capazes 

de explicar como chegaram às suas decisões. Desafios: desenvolver novos algoritmos 



40 

 

 

 

que por design possam explicar seu raciocínio, que façam isso de maneira intuitiva e 

compreensível para humanos, e expliquem por que seus mecanismos subjacentes 

produziram o comportamento da IA. 

Por fim, quando a Inteligência Artificial Responsável, os sistemas de 

Inteligência Artificial da próxima geração permitirão a automação de tarefas que os 

humanos costumavam realizar e o processamento automatizado de enormes 

quantidades de dados. Isso deve acontecer de maneira responsável. Desafios: 

projetar sistemas de IA que permitam integrar nossos padrões morais para o 

processamento responsável de dados, integrar nossos valores morai, sociais e legais, 

e permanecer eficientes no processamento da abundância de informações 

(sensoriais) disponíveis mundialmente. 

Em conclusão, a regulamentação da responsabilidade civil em casos 

envolvendo IA no Direito Civil é fundamental para o uso seguro e ético da tecnologia. 

Medidas como a criação de seguros, auditorias de segurança e definições claras sobre 

a responsabilidade de cada ator envolvido são essenciais para que a sociedade se 

beneficie dos avanços da IA, mantendo-se protegida contra os riscos inerentes ao seu 

uso. 
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6  APLICAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA GESTÃO DE PROPRIEDADES 

E DIREITOS REAIS 

 

O uso da inteligência artificial (IA) na gestão de propriedades e direitos 

reais vem transformando significativamente o setor jurídico, oferecendo soluções 

práticas e eficientes para a administração de registros, transferências de propriedade 

e resolução de disputas. A IA, combinada com outras tecnologias emergentes, como 

o blockchain, tem o potencial de criar sistemas mais eficientes, seguros e 

transparentes, reduzindo a burocracia e otimizando processos no campo dos direitos 

reais. Este capítulo explora as aplicações da IA na gestão de propriedades, abordando 

como ela pode ser implementada para aumentar a eficiência e transparência no 

sistema jurídico, além de examinar as implicações e desafios éticos e legais. 

 

6.1 Automação de Registros e Transferências de Propriedade 

 

A automação de registros e transferências de propriedade com o uso de 

IA oferece a possibilidade de simplificar e agilizar processos tradicionalmente 

complexos e demorados. A IA pode ser usada para processar grandes quantidades 

de dados de registros imobiliários, verificando e atualizando informações de maneira 

precisa e em tempo real. Isso inclui a análise de documentos, validação de 

informações cadastrais e geração de contratos digitais que facilitam a transferência 

de titularidade. Além de reduzir o tempo necessário para esses processos, a 

automação minimiza o risco de erros humanos e melhora a confiabilidade dos 

registros. 

Além disso, a automação permite que sistemas de IA identifiquem 

potenciais irregularidades e fraudes de forma proativa, alertando as autoridades sobre 

possíveis inconsistências nos registros de propriedade. Em conjunto com contratos 

inteligentes (smart contracts) baseados em blockchain, a automação de registros pode 

garantir que transações imobiliárias sejam executadas automaticamente após a 

verificação das condições estabelecidas entre as partes, aumentando a transparência 

e a segurança jurídica (LAW VISION, 2024). O uso da IA na automação de registros, 
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portanto, não apenas otimiza o processo, mas contribui para a integridade do sistema 

de registro de propriedade. 

 

6.2 Monitoramento e Resolução de Disputas de Propriedade com IA e a 

Implementação da Tecnologia Blockchain 

 

A IA também oferece ferramentas valiosas para o monitoramento e 

resolução de disputas de propriedade. Por meio de algoritmos de aprendizado de 

máquina e análise preditiva, a IA pode ajudar a identificar conflitos de interesse ou 

sobreposição de direitos de propriedade, alertando as partes envolvidas antes que as 

disputas se agravem. Isso permite uma abordagem preventiva na administração de 

propriedades, facilitando a mediação de conflitos de forma mais rápida e eficiente. 

No caso de disputas que já tenham sido formalizadas, a IA pode auxiliar 

na análise de casos precedentes, oferecendo perspectivas sobre decisões anteriores 

em disputas similares e sugerindo possíveis resoluções com base em padrões 

jurisprudenciais. Ferramentas de IA podem, ainda, identificar e agrupar litígios 

semelhantes, o que pode auxiliar tribunais e escritórios de advocacia na gestão de 

casos, permitindo uma resolução mais ágil e com maior grau de previsibilidade. A 

mediação assistida por IA representa uma inovação que, além de otimizar os 

processos judiciais, pode reduzir significativamente os custos e o tempo envolvido na 

resolução de disputas. 

A tecnologia blockchain, em conjunto com a IA, traz transformações 

profundas para a gestão de direitos reais, oferecendo um sistema de registros 

descentralizado, seguro e praticamente imutável. O blockchain permite que as 

informações de propriedade sejam registradas de forma distribuída, tornando os 

dados mais acessíveis e difíceis de serem manipulados, o que é essencial para a 

segurança das transações imobiliárias e o combate à fraude. Quando combinada com 

IA, essa tecnologia permite o desenvolvimento de contratos inteligentes que 

automatizam transações de propriedades de acordo com condições pré-definidas, 

eliminando a necessidade de intermediários e garantindo uma maior eficiência e 

segurança nas operações. 
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O uso do blockchain em direitos reais também contribui para uma maior 

transparência nas transações, pois todos os envolvidos podem acessar o histórico de 

propriedade e rastrear mudanças no registro de forma clara e segura (MELLO, 2023). 

Entretanto, a implementação do blockchain e da IA no contexto dos 

direitos reais exige regulamentações específicas que protejam o sigilo e a privacidade 

dos dados dos cidadãos. É importante, portanto, que haja um esforço conjunto entre 

legisladores, juristas e especialistas em tecnologia para estabelecer normas que 

assegurem uma adoção ética e segura dessas inovações. 
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7 PERSPECTIVAS FUTURAS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO CIVIL 

 

A evolução da inteligência artificial (IA) aponta para um futuro de 

transformações significativas no Direito Civil. Tecnologias emergentes oferecem 

novas oportunidades para aprimorar o sistema jurídico, tornando-o mais eficiente e 

acessível. No entanto, essa evolução também impõe desafios, como a necessidade 

de adaptar o sistema jurídico a essas inovações de forma ética e responsável, além 

de garantir que a humanização da justiça não se perca. Este capítulo explora as 

tendências emergentes em IA aplicadas ao Direito Civil, as ações necessárias para 

preparar o sistema jurídico para essas inovações e as reflexões sobre o equilíbrio 

entre tecnologia e humanização da justiça. 

 

7.1 Tendências Emergentes e Inovações Tecnológicas 

 

Entre as tendências emergentes, destacam-se os algoritmos preditivos, 

que podem analisar grandes volumes de dados jurisprudenciais e sugerir resoluções 

para litígios, baseando-se em padrões de casos semelhantes. Outra tendência 

importante é a análise assistida por IA de documentos legais, que utiliza 

processamento de linguagem natural (NLP) para interpretar textos jurídicos 

complexos, automatizar a criação de contratos e fornecer uma compreensão mais 

rápida e precisa dos direitos e obrigações envolvidos em disputas civis. 

Além disso, o desenvolvimento de plataformas de resolução de disputas 

online (ODR) apoiadas por IA promete transformar a forma como as partes envolvidas 

em conflitos podem buscar soluções. Essas plataformas permitem que disputas de 

menor complexidade sejam resolvidas virtualmente, economizando tempo e recursos. 

A implementação de tecnologias baseadas em blockchain para garantir a segurança 

e transparência em registros civis também se apresenta como uma inovação 

promissora, permitindo que processos como registros de propriedade e transferências 

de ativos sejam realizados com menos intermediários e maior segurança. 

 

7.2 Preparação do Sistema Jurídico para a Evolução Tecnológica 
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Para que o sistema jurídico esteja preparado para integrar as inovações 

tecnológicas de forma efetiva, é essencial que haja uma transformação em suas 

estruturas e processos. Essa preparação envolve tanto a adaptação das normas 

jurídicas existentes quanto o desenvolvimento de uma infraestrutura digital capaz de 

suportar o uso da IA. A criação de regulamentações específicas para IA no Direito 

Civil é um passo necessário, visando proteger os direitos individuais e garantir que o 

uso dessas tecnologias respeite princípios fundamentais, como o sigilo processual, a 

segurança de dados e o direito ao contraditório. 

Além da adaptação normativa, o preparo do sistema jurídico exige o 

desenvolvimento de habilidades tecnológicas entre os profissionais do Direito. A 

educação contínua de advogados, juízes e servidores é crucial para que possam 

utilizar e compreender ferramentas de IA de maneira eficaz e responsável. Cursos de 

capacitação em tecnologias digitais e workshops sobre o impacto da IA no Direito são 

essenciais para assegurar que os operadores da justiça estejam alinhados com as 

mudanças que vêm ocorrendo. A implementação de comissões de ética e comitês de 

avaliação de tecnologias pode ser uma forma prática de monitorar o impacto da IA e 

corrigir possíveis desvios éticos em sua aplicação. 

 

7.3 Reflexões sobre o Equilíbrio entre Tecnologia e Humanização da Justiça 
Civil 

 

Embora a tecnologia ofereça meios de otimizar o sistema jurídico, é 

fundamental refletir sobre o impacto que a crescente automação pode ter sobre a 

humanização da justiça civil. A justiça é, por natureza, um campo onde valores 

humanos como a empatia, a imparcialidade e a prudência desempenham papéis 

essenciais na tomada de decisões. No entanto, ao incorporar a Inteligência Artificial 

no Direito Civil, há o risco de que o julgamento humano seja progressivamente 

substituído por decisões algorítmicas, o que poderia levar a uma despersonalização 

dos processos. 

Segundo Maria Cunha: 

 

Aristóteles trata de justiça nos livros V a VII, de sua “Ética à Nicômaco”. No 
que respeita à justiça e à injustiça, devemos indagar com qual espécie de 
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ações se relacionam, entre quais extremos o ato justo é o meio-termo. O 
filósofo grego (2007, p.103) adota a definição, que diz ser majoritária, como 
base geral, de que a justiça é “aquela disposição de caráter que torna as 
pessoas propensas a fazer o que é justo, que as faz agir justamente e desejar 
o que é justo; e de modo análogo, a injustiça é a disposição que leva as 
pessoas a agir injustamente e a desejar o que é injusto”. Determina, como 
ponto de partida, acepções em que se diz que um homem é injusto. 

 

Em uma análise sobre tal analogia relaciona-se o livro “Justiça: O que é fazer 

a coisa certa?” do autor Michael Sandel que explora a relação entre justiça, virtude e 

florescimento humano, especialmente ao discutir as ideias de Aristóteles. Essa 

perspectiva sugere que a justiça não é apenas uma questão de regras ou 

procedimentos, mas está profundamente conectada ao desenvolvimento moral e ao 

bem-estar dos indivíduos da sociedade. 

A Inteligência Artificial deve, portanto, ser vista como uma ferramenta 

que apoia e complementa o trabalho humano, e não como um substituto. Um equilíbrio 

ideal seria aquele em que a tecnologia assume tarefas rotineiras e repetitivas, 

enquanto os profissionais do Direito permanecem responsáveis por decisões 

complexas que demandem sensibilidade e julgamento ético. A humanização do 

sistema jurídico requer que a IA seja implementada de maneira cuidadosa, evitando 

que sua presença comprometa a essência da justiça. 

Além das considerações legais e técnicas, é crucial abordar a 

capacitação e formação de profissionais do Direito para lidar com a IA. Conforme 

discutido por Barroso e Sobrinho (2024), programas educacionais que integrem 

aspectos da IA no currículo jurídico podem preparar advogados e juízes para 

compreender e utilizar adequadamente ferramentas baseadas em IA no exercício de 

suas funções. Essa iniciativa não apenas promove uma maior eficiência na 

administração da justiça, mas também garante que a implementação da IA seja 

acompanhada por uma compreensão profunda de seus impactos e limitações 

Ao refletir sobre o futuro da IA no Direito Civil, é crucial considerar tanto 

o potencial da tecnologia quanto suas limitações, um exemplo claro é: Ao corrigir um 

problema inicialmente simples da Inteligência Artificial, é natural que o mecanismo de 

modo geral, ou seja, a interpretação, meios e soluções de problemas da Inteligência 

Artificial sejam igualmente corrigidos, e que vão além disso, sendo aprimorados; dado 

este fato, é possível supor que com um sistema aprimorado, a provável falha que virá 
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a acontecer futuramente seja igualmente complexa, tornando a solução ainda mais 

massiva e complicada. A transparência nos processos algorítmicos, a criação de 

normas éticas robustas e o compromisso com a inclusão de valores humanos na 

tomada de decisões judiciais são fatores essenciais para garantir que a evolução 

tecnológica seja acompanhada de uma preservação dos valores que sustentam a 

justiça civil. Dessa forma, a IA pode demonstrar não apenas uma inovação 

tecnológica, mas também uma oportunidade para fortalecer os princípios 

fundamentais da justiça, promovendo um sistema mais acessível, ágil e humanizado. 
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8  CONCLUSÃO 

 

A integração da Inteligência Artificial (IA) no sistema jurídico brasileiro 

apresenta-se como uma resposta inovadora e necessária aos desafios históricos de 

sobrecarga e morosidade enfrentados pelo Judiciário, sobretudo no campo do direito 

civil. Este estudo investigou como a IA, ao automatizar tarefas repetitivas e complexas, 

pode elevar a eficiência processual, aprimorar a análise de dados e otimizar a 

resolução de conflitos, contribuindo para um sistema jurídico mais acessível, ágil e 

preciso. No entanto, a adoção dessa tecnologia suscita questões éticas e jurídicas 

significativas, exigindo uma abordagem cuidadosa e regulamentada para mitigar 

riscos como a falta de transparência algorítmica e a responsabilidade por decisões 

geradas autonomamente.  

Um dos principais pontos abordados foi o papel da IA na automação de 

processos judiciais, mostrando-se eficaz para reduzir o tempo de tramitação e o 

volume de trabalho em áreas sobrecarregadas do Judiciário. Em conjunto com 

tecnologias emergentes, como o blockchain, a IA oferece segurança e transparência 

adicionais, especialmente em registros de propriedade e transferências de direitos 

reais, áreas nas quais a burocracia e a morosidade são frequentes. O uso da IA pode 

proporcionar celeridade e reduzir a possibilidade de erros humanos, estabelecendo, 

assim, uma infraestrutura jurídica mais confiável e eficiente. Contudo, o estudo 

enfatiza que a transformação promovida pela IA deve ser balanceada com a 

preservação dos direitos individuais e o acesso equitativo à justiça, o que requer um 

arcabouço regulatório robusto e específico para a tecnologia. 

A análise comparativa com outros países permitiu verificar que, apesar 

do sucesso da IA em algumas jurisdições, ainda persistem desafios relativos à 

proteção de dados e à equidade no uso de algoritmos para tomada de decisões. Os 

exemplos de países como os Estados Unidos e a União Europeia mostram a 

importância de uma regulamentação que promova tanto a inovação quanto a 

transparência e a responsabilidade, aspectos cruciais para a aceitação e confiança do 

público. Já no contexto brasileiro, a pesquisa destacou a necessidade de um esforço 

contínuo para adaptar as práticas jurídicas às demandas tecnológicas, além de 
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promover o desenvolvimento de competências tecnológicas entre advogados, juízes 

e demais operadores do Direito. 

Para assegurar a implementação ética da IA, este estudo propõe a 

criação de marcos regulatórios e políticas públicas específicas que garantam a 

proteção de dados pessoais e a transparência nos processos de IA. A LGPD já oferece 

um passo importante para a regulamentação do uso de dados, mas é fundamental 

que o Brasil avance no desenvolvimento de normas mais detalhadas que abordem 

questões como a responsabilidade civil em casos de danos causados por decisões 

algorítmicas e o controle sobre os vieses implícitos nos sistemas de IA. Além disso, 

recomenda-se a inclusão de cursos de capacitação sobre novas tecnologias nos 

programas de formação jurídica, preparando os profissionais para lidarem com os 

desafios e oportunidades apresentados pela IA no campo jurídico. 

O estudo conclui que, embora a IA ofereça soluções para modernizar e 

otimizar o sistema jurídico brasileiro, é essencial que a sua adoção seja acompanhada 

de uma supervisão rigorosa e de um compromisso com a ética. A justiça deve 

permanecer acessível e imparcial, e a IA deve atuar como uma ferramenta que amplie, 

e não substitua, a capacidade humana de julgar e decidir de forma justa. A 

colaboração entre os setores jurídico, tecnológico, acadêmico e governamental é 

crucial para que a IA contribua de maneira efetiva para um Judiciário mais eficiente e 

para que a tecnologia seja integrada de forma que respeite os direitos fundamentais 

dos cidadãos. 

Em síntese, este trabalho reafirma que a Inteligência Artificial pode ser 

uma aliada valiosa na superação das limitações do sistema jurídico brasileiro. 

Contudo, para que o impacto dessa tecnologia seja positivo e duradouro, é 

indispensável que a implementação da IA seja realizada de maneira responsável, com 

regulamentação adequada e com a participação ativa de todos os atores envolvidos 

na prática jurídica. Somente assim será possível garantir que a IA contribua para um 

sistema de justiça que seja ao mesmo tempo moderno e humanizado, reforçando os 

pilares da equidade, eficiência e acessibilidade.  
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